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PREGÃo ELETRôNtco Ne 04412020

EDITAT

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, atTaVéS do PREGoEIRo oFIcIAt E EQUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, e Portaria Ne 12.17L, de 22 de janeiro de 2020, publicada no dia 30 de janeiro de 2020, torna
público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação
na modalidade PREGÃO ELETRôNtCO ne OM/2020, tipo MENOR pREço poR LorE,de interesse da
SECRETARIA MUNICIPAI DE SAÚDE, tendo em vista o que consta do Procêsso Administrativo ne.

O2,l9.00.[A6712020 - sEMUS, conforme descrito no Edital e seus anexos.

DAOOS DO CERTAME

órBão Solicitante: SECRETARIA MUNtCtpAL DE SAúDE - SEMUS

objeto: constitui objeto do Edital a contratação de empresa especializada em serviço Médico
;i:j1l"a, j-ii;Êr,.ir l !r-i'r':rgi,-riia !.rr l,jsurcicgia pala a iender os r'recessliar.irs ca Rcde fulurricipal de
Saúde. Conforme Termo de Referência em anexo.

EsclaÍecimentos: Até L2/t7l2O2Oàs 18:00 hrs para

atcndímen'ro(D imperatr;z.md gov. br

o endereç

] lmpugnações: Aré Lzll7/2020às 18:00 hrs para o endereç o:ate ndlmento (aimDeratriz. ma gov. br

lnício da Sessão Eletrônica:18/11/2020às 10:OO hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASN ET

Endereço Eletrônico: ggy-§r/com pras

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: com prasgovernamenta is.gov. br e

i mperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VATOR

ESTIMADO,

r?i,.,i;,v,U, Ut.

REFERÊNCIA

ou stGttoso

NATUREZA DO

N VALOR:RS 2.376.524,45 {Dois milhões, trezentos ê setenta e seis mil,
quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos)

Nl Estimado

L-l Máriro

L__l Retere ncta

tr Orçamento Sigiloso.

E Aquisição

N1 -Lfl 5ervrço

E Obr.r 
" 

Serviços de Engenharia

E
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t
Prazo para envio da proposta/documentação: até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública (art.26 do Dec 10024/19]r.

E Licitação Exclusiva para MEI I ME / EPP - Art. 48, I da Lei complementar n"

L23l06

E ricitação com itens/grupos cotas de até 25yo resewadas para MEI I ME / EPP

. !.tt n..,",t:tl , i' '.:,1t,:l(,r.r:i),.-ií i)" i2:l/i6

PARTICIPAçÃO

-MEtlMÊ/

I

Licitação de Ampla Pa rticipação

INFORMAçÕE5

Pregoeiro; Daiane Pereira Gomes

Endereço:Rua Urbano Santos, ns 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

i_lJ i\iÀO

SlM, na forma do item
VISITA TÉCNICA

do Termo de Referência

SUPORTE tEGAt:

1.1. lei Federal ns LO.52Ol2OO2;

1.2. Decreto Municipal nP 22/20O7;

1.3. Lei Complementar ns 123/20O6;

1.4. Lei Complementat n" L47l20t4;
1.5. Decreto Federal ns 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.666/93; e

1.7. Decreto Federal ns t0.O24l20l9
1.8. Medida Provisóriâ ne 926, que alterou a Lei ne 13.979, de 13 de fevereiro de 2020

2. DO OEJETO:

?..1 O ..1.i.+. .l." :'rescnt. liei+rr-11 i] r .scclha da nr.rpostil rn3it !,antajc!, a2.a it p'e<t3aão do scr-viçc

descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1

a
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e-mail: ate nd imento@ im peratriz. ma.gov. br

N ttÃo

E SIM - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis,

I

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoria mente o horário de

Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o primeiro dia

útil subseq.uente. no mesmo site e hora, salvo as disposicões em contrário.
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2.2.Havendo diversência entre as especiÍicacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

ouê os licitantes deverão se ater no omento da elaboracão daorooosta.

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

. 02.19.00.10.302.0125.227 4
Projeto/atividade: manutenção das atividades do HMI e Hll de
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídlca
Despesã: 1474
Fonte do recurso: 114

lmperatriz

. 02.19.00.10.302.0125.2605
Projeto/atividade: manutenção das atividades dos Serviços Especializados em Saúde
:.3.c0.s9.ú0 - Outros Serviços cie lerceiros Pessoa Jurídica
Despesa: 1503
Fonte do recu rso: 114

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçãodos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
gglbrlcompras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura deChaves Públicas

Brasileira - ICP - Brasil

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou deseu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

4.4.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelarpor

todas as transaçoes eÍetuadas drretamente ou por seu representante.

4.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF6

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ênse.jar desclassificação

nomomento da habilitação.

s. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

s.1.Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com oobjeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN SEGES/MP ns 3, de 2018.
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5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digitalpara acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n-o 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o m icroempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.3. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 08OO

978 9001 ou atraves do sítio: htto://www.comprasnet.gov.br.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. que não atendam às condições do Editale seu(s) anexo(s);

5.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.4.5. que este.iam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou liquidadas;

5.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ne 7 46/2074-ICU-Plenário).

5.5. Como condição para participãção no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecído em seus ârts.42 ã 49;

5,5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123,

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÇão definidos no Edital;

5.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pârtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do ãrtigo 7', XXXIll, da Constituição;

5.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos têrmos da

lnstruçãoNormativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.
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5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante

ou r'orçado, observando o ciisposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 59 da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.

93 da Lei ne 8.213, de 24 dejulho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e no Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. o licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregao, frcando responsávei peio ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobserváncra

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e totaldo item;

6.5.2. Marca;

6.5.3. Fabricante;

6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia;

6.5.4.1, Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

. aôÍlpre§ gorrernamsntais L1.1ra esta finalidade

6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previde nciá rios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

a
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7.2.t,2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.1.3 Â pii;r, ogaçai,r àutüiirátic.r da etapa de tances, oc que irêÍa o rten) artterioÍ,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.1.4 Não havendo novos Iances na forma estabelecida nos itens antêriores. â

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.2.2.1 9erá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2,2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

aprese ntação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão ns

L455/2O1.8 -TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunãl de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuizos ao erario, caso veriÍicada a ocorrência de superÍaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados no Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7 .2.1 Modo de Disputa Aberto:

7.2.1.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2.2

E
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aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances,

7 .2.2.7

tocer raüo o prazo prevrsro no itetn anterior, o ststema abrtrá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defínidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classiflcação, ate o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

Não havendo lance finale fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento dêste

prazo.

Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificada mente, admitir
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

i,.,t :i f '-,: 1.: ;,:i r,. t'; i r, d., r ;) :, a,\ igâ n í:i a 1, ÍJ e !ri b; l i iê,,: ão.

t .2.2.à

7 .2.2.4

7.2.2.s

7 .2.2.6

7.3. O Pregoeiro veriflcará as propostas apresentadas, desc lass ifica ndo desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios insanáveis ou

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que ídentifique o licitante.

7.3,2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

pa rticipa rão. da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

s iste m a.

Fls.

CPL

\16



Fls

],SI'ADO IX) MARAN IIAO
PREFEITT]RA MT]NICIPAL DE I IlI P ER,,{TRIZ
('oMISsÀo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃ0 - cpr cpl J

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 0,01.

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretâria de

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

s istema.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
rôpi<r'adô onn nrjmeirO lr.:ear

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos pêrticipantes.

7.16. O Critério de.iulgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e seus anexos.

7.17. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de ate 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

i.r:. rii' icloçào a iLeits tror.t e^ciusivos para particrpaçâo de microerrrpresas e Énrptesàs oe pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivadã a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplica r se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de

2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que sê

encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desemoate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Á)
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7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

iriJ, iL qqL 5e eiirürri.i-cl]'i r-r.r5 irri.ervaios estateiecidos nos subitens anLcÍiores, será reaiizadú soraelo

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus

às margens de preferência, conforme regulamento.

7.25. Só se considerã empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não

serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um
dos criterios de classificação.

7.26. Havendo eventualempate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26..1. no país;

7.26.2. por em presas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reservã de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou nara reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras cle

acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.28. Apurada a proposta Íinal classificada em primeiro lugar, o pregoeiro podêrá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.29' A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licita ntes.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e.iulgamento da proposta

8. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto âo preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado
ou que apresenrar preço mantTestamente tnexequível.

Fls.
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8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação,

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encar8os, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contênham
as caracterÍsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, Íolhêtos ou propostas, encaminhados por

rÍreio eretronrco, ou, se ior o caso, por outro meio e prazo inciicados pelo Pregoeiro, sem prejutzo do
seu ultcrior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7, Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ,,cho{ a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Tambem nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8'2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demats cttantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes dê o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8'10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de
habilitação, na forma determinada neste Edital.
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9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor dâ
proposta clâssificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaÇão no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. STCAF;

I'! ? atíjestro l.Jrciíri.ritl {-{e FmprÍ_'s:: Inidônâar c Slsoansar - CflS, n.rirntidr rrl.-
Controladoria-Gera I da União (www.po rta ldatransparencia.gov. brlceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( us.brl improbidade
adm/co nsu lta r re querido.oho

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitânte e também de sêu

sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligênciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontãdas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretãs.

. 9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de íornecimento similares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à suâ

descla ss ifica ção.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de pêrticipação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9'2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o sistema de cadastro unificado de
Fornecedores - slcAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal ê trabalhista, à

qualificação.econômica financeira e habilitação tecnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12,

1,3, 1,4, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/Mp ne 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/Mp
ns 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no slcAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
L.r. i,:L;rrüjli5;
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quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sÍtio oficial,
ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.43, § 1s

da LC ne 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistemã de Cadastro Unificado de Fornecedores

-5lCAF alem do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa SEGES/Mp ne 3, de 2018,
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habllitação Jurídica e à Regularidade Fiscal

e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

9.6, Habilitação iurídica:

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas

N4êrcantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede:

9.6.2. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI:Certificado da Condição de
l\4 icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

a utenticidade no sítio www.oortal doem reendedor,gov. br

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

ad ministradores;

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adm in istradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
dr(. lrJl r-tâ Ler n= ).1o4, de i9/1,

9.6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de
2012.

9.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CE l, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n.

971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
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9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

a utorização;

9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

9.7. Reeularidade fiscal e tra balhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.7.2. Wova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

í:crtií{3c êxoêdidl ccni,-r:.rttrneif e D-^!a Sec!'eta!'it Ca Paceita Fcdera! Co P,alil laFB} e oeti
Procu radoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L.757, de 02lt0l20ta, do Secretário da

Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio

de 1943;

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contrâtua l;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relatrva à atrvidade em cujo exercrcio contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
ina bilitação.

9.8. Qualif icacão Econômico-Financeira

9,8.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa.iurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, iá exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a
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9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
perÍodo de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante se.ia cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financelra, conforme dispôe o artigo j.12 da Lei np 5.764,
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria nâo foi exigida
pelo órgão fiscalizador;

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (5G) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

{um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

5G=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo 6;t.'-,1tn,u

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de L0% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinênte.

9.9. Qualifi cacão Técnica

As empresas, cadastradas ou não no 5lCAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica,
por meio de:

9.9.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para o
fornecimento de bens/prestação de serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item/lote pertinente, por meio da
;r i., .1-+r -:ô C. -l'1..,::ii.'t: C: c:paliC;ilr,écr, ;a f,:,r:rcc:rlc5 p--.r pít5:1,1s tlr,ír.li::s Cr: lir,,.iil
Público ou Privado (inciso ll, combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ns 8.666/93),
devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

9.9.1.1. Nome da Licitante, CNpJ, razão sociale o domicílio;

9.9.1.2. Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou privado que emitiu o atestado
(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNpJ);

CPL
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9.9.1.3, Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento
firmado pela Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.9.2. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente atualizado

9.9.3. Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente à categoria

9.9.4. Fazer juntada da cópia dos documentos do Responsável Técnico, a saber: Diploma de
curso superior, Certificado de Conclusão de Residência Médica e/ou Título de Especialização
na área dos procedimentos a serem contratados devidamente reconhecidos pelo MEC e de
acordo com a legislação vigente, bem como Registro de Qualificação de Especialista - RQE,

observando estritamente as diretrizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os
proced imentos.

9.10. Descrição do material fornecido/serviço prestãdo;

9.10.1. Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

ca ra cte rística s, de acordo com Termo de Referência.

9.12. O licitante enquadrado como m icroem preendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.12.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
lega lmente perm itidos.

9.12.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, com provadãmente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

l..l'1.{.5erào âctiiu5 icB,3iio5 de CNÊi üe liúiiante rliatriz e Íiiiai com diferenças de irúirreros
de documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
ha bilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como mjcroempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prâzo de 5 (cinco) diãs úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regurarização. o prazo poderá ser prorrogado por iguar

,.,3q
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periodo, a cfiterio da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante âpresentação

de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do Iicitante, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação

dos licitantes Temanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitação

da pro posta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, alem da aplicação das sanções cabíveis.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
ü:a,;. -.:,,r, rcltúúr'.

10, DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A pÍoposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicltação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta ê agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.1'3. conter os dados da empresa, razão sociar, número do cNpJ, endereço, contatos e
dados do representa nte legal.

10'2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1' Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modero, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10'3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ns g.666/93).
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitadã, rigorosamente, ao objeto dêste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclass ifica ção.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licita nte.

11. DOs RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
tie no nitntmo trtnta Íninutos, pàra que qualquer licitante maniteste a intenção de recorrer, de torma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quâis motivos, em
campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se maniÍeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, funda mentadamente.

11.2.1' Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3. uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
asseBurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

ri.4. ü; autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante no Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBTICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1,1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de ãtos anteriores à

realização da sessão púbrica precedente ou em que seja anurada a própria sessão púbrica,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §le da LC ne L23/2006.

q
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará poí meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa oficial
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrãis atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOTOGAçÃO

13.1. O obieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. OA GARANTIA DE EXECUçÂO

14.1. A contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados
da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, para pagamento das
obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e parâ com o FGTS, no prazo de validade de 90
/n^\,^nrll d;2s a.nt3do d; d;rt." do !.naerrirn?nta dc ccitr:rto;

14.2. A contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do trabalho
realizado atraves de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do respectivo trabalhador.

1s. oA coNTRATAçÃO

15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), o
qual será convocado para firmar a avença.

15.2. o(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única
vez, a criterio da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o
objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro Iicitante, observada a ordem de classificação,
e assim sucessivamente, sem prejuízo da apricação das sanções cabíveis, observado o disposto no
subitem acima.

15'4' Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a associaçâo
da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

{
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16. DO REAJUs]'E

16.1. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

16.2. Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além

dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

17. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO

17.1. Os criterios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRTGAçÔeS OA COrurnereNTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

i. -!4 l'I:_,1i;/:Fl1Íc

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital

20. DAS SANçÕES

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais
cominações legais, nos seguintes casos:

Cometer fraude fiscal;

Apresenta r documento falso;

Fizer decla ração fa lsa;

Comportar-se de modo inidôneo;

Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
Não ma ntiver a proposta.

:3: ^ -, i.:t : t::.,:,;ít,t,iti1 !1,-. 1i.i.4,i'.ri.,.-riA,:ta.,ii-t,iii1o.,es:.ria!LC..,t:,:;i.:.::,i,i_i:;:l,i,u_:30,
92,93, 94,95 e 97, da Lei n' 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

21. DOs ESCTARECIMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL

21.1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico ,.DAOOS DO CERTAME,,, até às 1g
horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.1.1

20.7.2

20.1.3

20.1.4

20.1.5

20.1.6

20.t.7

a

Fls

CPL

i B8



I.-STA Do IX) IVIARANHAO
PIIEFf ITURA }IT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
c()MrssÃo pERIIA)iENTE DE Lr('rr{ÇÃo - cpt-

21.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame,

exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoêiro até 03 (três) dias úteis antes da

datã Íixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no

tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será a uxiliado
pelo setor tecnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

li.!.,\ LJi,Le):âü üe 'f!'io iLispênsivo a irlpugrraçáo é ínúdida Éxi.eirLiüÍiài e cieuerá ser rnorrvàda
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no site

da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

22. DAS MUTTAS E SANçÔE5 ADMINISTRATIVAS

2Z.l Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a previa

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da faltã cometida:
22.2 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a .juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação

de sanção mais grave.

22.3 Multas:

22.3.1 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços executados com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias dê atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
21.3.2 0p6% (sers centesrmos por cento) por dra sobre o valor global do fato ocorrrdo, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

72.3.3 5% cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
22.3,4 5% (cincoporcento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições dê habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
22.3.5 lo% ( dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

22.3.6 20% lvinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - ca racteriza n do-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite
de 30 (trinta) dias.

22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públlca enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
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ressarcir a Administração pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
h-1q^ -^.in.ir. ;)i.ie,.io,

23. DA RESCISÀO DO CONTRATO

23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a 8O da Lei no 8.666/93.

23.2. Os casos de rescisão contratualserão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado

o contraditóno e a ampla deÍesa.

23.3. A rescisão do contrato poderá ser:

23.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,

nos casos enumerados nos incisos Ia Xll e XVll, do art.78 da Lei 8.666/93, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

23.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

23.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
iluc iraja coriverrtêÍioa pdra a Secrelaria Ívlulllcipai cie Saude - SÉivliJS; ou iudicial, nos termos
da legislação vigente sobre a matéria.

23.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666/93

23.3,5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

23.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas

destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pelã suspensão do
i.r.,p, iir )!.ilJ Jt .;., . L; ig"";t! ité qrje saj<l Ici.i;r;j]i:adà a 5iiuàçjo.

23.!.7 . A não liberâção, por pa rte da Secreta ria M unicipa I de Sa úde - SEM US, de área, loca I ou
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes dê materiais
naturais especificadas no projeto;

23.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 79, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
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a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a dãta da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade com petente.

23.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 77 da Lei 8.666/93.

24. DOS ANEXOS

24.1. lntegram o Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

.] ".,,:.1,' P.lro.,,:t.- ,1. li,::-:,.,:.-Tr:rn,o,le R:fe-:rêr:ci: e i:psciíi:a;õe: -Iér-tl:ca:,j

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV - Declaração a que alude o arÍ.27e,V da Lei n.e 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os Requisitos

de Ha bilitação.

25. DO FORO

25.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26. DTSPOSTçÔES FTNAtS

26.1. A Autôridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este pregão, devidamente
motivada, de ofÍcio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá lo
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

26.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

?5 -',.'. .'^., 1i1i13n11., trilc ia:.io Cif €ii,i ,: ildeii:tetçã*- r:r» ,-.ilC:rrir:,:i,.: d; alr,.-ril!il d:
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

26'2. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
ha b ilita ção nos termos do § i" art. 43, do Lei8.666/9i.

26.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a suã validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de classificação e habilitação.

26.3"1' Caso os prazos definidos no Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento do pregão.

\
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26.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

:ü,:r. Api,.drrr se ds Loopeíaiivas errquàiJrêdas na situaçiro do árt. 34 da Lei n' 1i.488, cie i5 de lurrno
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

26,6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital,
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

26.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pú blica transferida por conveniência da CPL,

sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" L0.52O/2002.

26.8. O Edital será disponibilizado a qualquer interêssado, através dos sítios

www.com prasqoverna mentais.gov.br e www.imDeratriz.ma.gov.br/licitacoes, no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

26.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n'12.846, de 1" de agosto de ZO13 (Lei

Anticorrupção|, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurÍdicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5', inciso lV,
correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado
diploma legal.

?5 '!o Em "':rrl1.Cr a'!e rertp'no rl.ra sela Dara acLrrsiçãc de bens rJe natrrreil divisível qile :a:rr.tr
cota de ate vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
peq ueno porte:

26.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos ljcitantes remanescentes, desde
quc pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

26.10'2. se a mesma êmpresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

26.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição
dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, iustificadamente.

lmperatriz - MA, 29 de outubro de 2020

..'
Pereiro

I,L(),'Y^\!,
Ddione Gomes

Fls

10,1

CPL

Pregoeira



FST{I)O DO IlI.\RÀNH Ào
PRITEITT,RA }IUNICIPAI, I)E I MPIRATRIZ
('orvlrssÀo pERNTAl,.ENTf DE LrctrAÇÃo - cpl

pRecÃo rlrrnôrutco Ne 044/2020 - cpt

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Sen hores,

_(empresa), com sede na cidade de
inscrita no CNPJ/MF sob o número

na Rua

Fls.

3q1
CPL

nS

de de 2020.

neste ato representada por
portador do CPF na _e RG ne_, abaixo assinado,

propõe a secretaria Municipal de 5aúde, os preços infra discriminados, para coNTRATAçÃo DE
EMPRE5A ESPECIALIZADA EM SERVIçO MÉDICO EIETIVO, URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM
NEUROLOGIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNIcIPAt DE SAÚDE confoTme Anexo I,
objeto do pregão eletrônico np Q44/2020-CpL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "ordem de serviço,,, emitida pela
Co nt rata nte

c) Preço Total por extenso RS.,........., (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

t



ESTADO DO MARANHÃO
PR,EFEITURA DE IMPER,ATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS

TERMO DE REFERÊNCIA

F !s.

,V\
{

a ::;?': :::i: -:-":: d: Reíelê"cia é a Contratacão de ernoresa

especiaiizaáa em Serviço Médico Eletivo, Urgência e Emergência em

trrüeurclogia, conforme especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e

claniihaJem anexo para atencier ás necessidades da Rede Municipal de Saúcie.

2. .iusliFtcATlvA
2.'!. A :restação dos serviços em questão é de suma importância' haja vista

sere: i:riispeÁsáveis oara proporcionar o bom desenvolvimento das atividades

reai.zedas oela Secretaria lVlunicipal de Saúde nesta cidade'

2.2. r:. cc-lirataçáo ce enip!.esa especializada na realizaçáo de serviços medicos

ccm ,.ase na portar.ia 1.286 de 26 de outubro de 1.993, incluindo consultas,

exan:es. cirurgias eietivas e procedimentos de Urgência / Emergência / Eletivos,

se r'azem necessário, visto que os mesmos são imprescindíveis para o
aiencrniento universai e iguaiitário dos cidadãos referenciados ou residentes em

nossa cidade e região que necessitem realizar procedimentos na área cie

Neuiciogia, uma úei que está é uma das áreas que apresenta grande índice de

coenÇas, ;ncicjentes e probiemas recorrentes.
2.3. Nc cue se reÍerem os pi'ocedimentos eletivos e consulta em neurologia, a

reie:.ca ;ioitação se justiíica em íunção da prestação cie serviços em Neurologia
serein iic;spensáveis para viabilização e execução de ações na área de saÚde

;;,..,,,-..-,'.r-,:,r-,po,, --.,á ,,rtr,',':,p;áJ J-l'irpicl'nÊ19 .j a cei;i i,t:e:',li a3s pa::3:,:Js
que ri'ecisam do serviço de neurologia em consultas e exames eletivos, assim,
casc oco!"!'a inter-rupçãc do serviço haverá prejuízo aos usuários da rede municipal

2./-.. -ratando-se dos serviços cie urgência e ernergência a licitação se jusiifica
en'.. ,'ace ia grancie dernanoa cie pacientes que necessitam de atendimento na
esoecia,icade na urgência/emergência, pois o hospital geral de urgência e
en:e:gêrcia. de mécia e aita coniplexidade, atendendo uma população de cerca
ie 513.1C5 (quinhentos e:cve e cento e cinco) cidadáos, pois atende 04 (quat:-c)
regicra s Ce saúde tctaiizandc 43 (quarenta e três) municípios. Acrescenta-se que
para escecialidade ce neurocirurgia o hospital é habilitado corno Aita
Con:piexioade. ACemais, importante ressaltar que o município não dispõe de
orofissionais concursados na área. Diante disso, é imprescindível a contratação
ie emp:esa especiairzada para a prestâçâo dos serviços.

3, DCS OBJEToS, ESPECIFICAçoÊS E QUANTIDADES.
3.1. 3s objetos, especificaÇÕes e quantidade estão claramente descrito nos
anexcs â este Termo de Referência.
3.2. Cs ifabaihos coniratacios abi'angem as seguintes coberturas:
3.2..',. Realizaçãc de Exames.
é-2.2. i<eairzaÇáo oe proceoimentos cirúrgicos eierrvos oe méoia e alla
coroiexidade.
3.2.3. Disoonibilizar C2 (cois) nrédicos em regime de plantão sobreaviso oe
2a i't;:,Íe e quatro) noies oor dia, sete dias por semana. para realizaçáo de roios

Av. )oi'E:va Pjnheiro de Sousô, no 47 - Certro, CEP 65903-270 - Imperatriz (f.1A)
Fc.e: (99) 3524-9At2 / Fax: (99) 3a24-98/2
site: www. iitoeratflz.rna.gov. br



ESTADO DO MARANHAO

PR,EFEITURA DE IMPERATRIZ
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c

C

os alenc:nentos e procedimentos cirúrgicos na urgência e emeÍgência c

Hoso:iai M.:nicipai a" rrp"iài'it'"-Éotpit'i ü'ni"ipal l"nfantil de lmperatriz

.i].: ' 
ii.pS.ioirlá, br i'*l teãiào em rêgime de plantáo presencial de-

(seis: :c-as por oia. ."t" o'''J pá' =à"n' parã realizacâo de visitas avaliaçá

c:in:ca :resc:'içoes méoicáJ';;Jí;;;À."Ã.'to-àot pacientes internados

3q C

5.2,4.
3.2.6.

Disponibilizar um instrumentador cirúrgico;

Disponibilizar a catxa de instiumentais necessárias

procecii:rentos cirúrgiccs;
sla. õ q""oi" de prõfissional deverá conter no mínimo 05 (cinco) médicos corn

cuaiiÍicaçãc profissional em Neurocit"gia e' destes' no mínimo 02 (dois) médicos

jct . -al,li"açao profissionat em Neurologia

3.3' " A oualificacão- pàfissional -deverá ser comprovada atraves da

ap:esertaÇâo cie certitrcaoJde 
"á'i"'u"ao 

oe Res;cêí'iciá lvieiica e''cu T:l;lc Jc

=!pu""iràçao 
nas áreas supracitadas, no ato da-contratação'

1.;.r. -àdo. o. médicos deverâo comprovar ainda através de Declaração a

sei. aDiesentao" no 
"to 

ãu contratação, experiência profissional na área

sLrpraci:aca por mais 03 anos, no ato da contratação'

3.4. As quantidades estiàaãàs 
-com 

fins de foimaçao do preço gtoOat !11
ccnrir:rq ê.i aorêco tiveram como base o exercicio do ano anterior' senOc

::#:.il ã"dãããtà|.á ürntip"l de saúde e com a devida autorização prévia

ü; :srr;;i".;;;; ;" conirole, Avaliação e Auditoria a realizaçáo de

p!'ccecir:entos diversos constantes ao contrato' sendo regido p9r 
.dem.aitqa

oevioa:lenie reÍerenciada o...*iço" o" Urgência, Emergência e Ambulatorial cio

rr""p.'ir; úunicipai de imperatriz ê nospitãt lnfantil .cie 
lmperatriz'. haja vista a

uoiáii,ú"a" e cjinâmica cos serviços ,"áico. prestados naqueles Hospitais e.na

Rede Fública Municipal o"-SáU0", desde que nâo seja ultrapassado o preço global

tota! est:nado do contrato, devenáo ser adotadas as medidas legais cabíveis caso

naja :ecessidade.
!Ê. : êontrutado com fins de atender a demanda de usuários mensal, locai e

pr":rãc.,-càiinidos pela secr.etaria Municipal de saúde obriga-se a realizar os

procecii:":entos nos termos e condiçÕes estabelecidos nesteTermo de R:f::::t]1
3 ^ I -:^ -"!r;cá. Je l;-:,''g'as, especlficação oor nome ,no,anexo 

nao e:Ie^l
cont!-âtaCa de sua realização, caso a mesma seja enquadrada como clrurgla ca

á.rà.i.,".,iu Neurologia para os casos de Urgência / Emergência e eletivos,

serv::ic ião so!'nente os parâmetros e descritivos adotados no anexo para

csiinea.::e:to gerai dcs proceciimentos a serem realizados'

4. DA. raÃBI:-iTAçÃo
4.';.?a:asehabiiitaraoprocessoapessoajurídicadeveráapresentaros
icc"rertos reiacionados nos incisos e parágrafo dos arts 27 '28'29' 30 e 31 da

4.2. CaCastro Nacionai de Estabelecimentos de saúde (CNES) devidamente

al.Je]zaic.
4.3. Rêgistro do responsável técnico iunto ao Conselho Regional competente à

catego;'ia.

Av. Do-::va. P thPiro de Sousa, no 47 'Celt'a'
-.-., ].. a5?.-98/2 / Fôx: (99) 3524'9872
srae: www.iiÍiperatTiz ma.gov.br

CEP 65903 270 - Imperatriz (MA)
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ry
4.4" -azer juntada da cópia dos documentos do Responsável Técnico, a sab

Diprc:a ie curso suPerior, Certificado de Conclusáo de Residência Médica e/

TiÍu,c ce Especialização na área dos procedimentos a serem contra -^.t^

devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente,

v16

como Registro de Qualificaçáo de Especialista - RQE, observando estritamente
as di:-etiizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos.

5. DA ExEcUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Cs ' serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão
execriadcs pela CONTRATADA nas dependências físicas das clínicas próprias,
Hos:i:a. Municipai de ,niperatriz, Hospital inÍantil cie lmperatriz e/ou em locai

iefii,,cc pcsteriormenÍe peia Secretaria Municrpal de Saúde.
5.2. Cs serviços ora contratados seráo prestados diretamente por profissionais
r-= íll-r.-r-?.ar{DA ccrr cbseruância est'ita do Códlgo de Ética e Regulamentacão
cio Prccesso Disciplinar, das l-eis n'8.080/93, 8.142190 e 8.666/93, Portaria MS-
SAS n' i38 de 04 de Abril de2011 e demais normas aplicáveis à espécie, sem
prel::zc das disposiçÕes seguintes:
5.2.... Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se
::c::ssrorais da CONTRATADA:
5.2.'..':. O membro cie seu coi'po ciínico e de profissionais;
5.2."..2. O profissionai que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA:
5.2.'..3. O profissionai autônomo que, eventualmente ou permanentemente,
e:es:a serviços à CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.

5.2.2. Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a
erncresa. grupo. sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça
ativicaie na área cie saúde.

5.3. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante
quaiquer. complementação aos vaiores pagos pelos serviços prestados.
5.4. Ser: prejuízo dc acompanhamento, da fiscalização e da normatização
supie::ei,"iarexe;'cicjos peia Contratante sobre a execução do objeto deste Termo
ie ReÍerência, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e.a
autc:ioaie normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei
Crgâ,r.ica Ca Saúde (Lei no 8.142190), alem das Normas Operacionais da Saúde.
I.' { :',.: "e:;::'s;:'l:::ila *r::i:;i'.;a e i:teglei -14 CCNTA'\T.,\D,\ a u-i:i::açá: :e
oessca: pa!'a execuçáo do objêto deste CONTRATO, incluídos os encargos
trabaihistas. previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo
emp:egatício. cujos ônus e obrigaçóes em nenhuma hipótese poderão ser
:iars:e::ics pare a Contiatante ou para o Ministério da Saúde.
5.ê. A 30NjTRATADA fica exoneracia da responsabilidade pelo não atendimentc
ce Da::s;:ie. ampai'acio peio SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa)
Cias:c Dagamento cieviclo pelo Poder Público, ressalvadas as situaçoes de
cara:icaie púbiica ou grave ameaça de ordem interna ou em situações de
urgêrcia ou emergência.
5.7. Cs agendamentos dos procedimentos ambulatoriais serão rêalizados por
rrêio dc S!SREG.
5.7.i. O CONTRATADO disponibilizatá ao CONTRATANTE, a agenda
diá:ia e norários pré-estabelecidos em que serão executados os serviços objeto

Av. Dcrçiva Piôheiro de Soúsa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9472 / Fax: (99) 3524-9872
site: www. irnperatriz. ma,gov,br
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F!s.

SEMUS

ÀP\
Cc::esente contrato oara a efetiva organização do fluxo da prestação d

-..'.:;-" :: à.e.-.-:::i.-,:: lii .:lces9:iiics i-^s ;suá.'i: : d: Sl-.1 9

5.7.2. As agendas d ispon ibilizadas pelos contratados deverão ser entregu

iia Suoerintendência de Controle, Avaliação e Auditoria 40 (quarenta) cii

anrêiicí ao mês da prestação dos serviços.
5.8. A ICNTRATADA se obriga a:

5.8.1. Manter atualizada a escala nominal dos profissionais, nos diversos

ser'uiçcs. confoi'me programaÇão das atividades cirúrgicas;
5.5.2. Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes:

5.8.3. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins ie
exoeÍimentação;
5.8.4. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e

iguaiitário, sem prejuízo da qualidade na prestaçâo de serviços;
5.8.5. Justificar ao paciente ou a seu representante' por escrito, as razÔes

técnicas alegadas quando da ciecisão de não realizaçáo de qualquer ato

orofissÍônal previsto neste Termo de ReÍerência;
5.8.e. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes

aos sei'viços oferecidos:
5.8.?. Respeitar a oecisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de
sêrriÇos de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação

5.8.8. Garantrr a conÍioencialroaoe oos oaoos e tnrormaçÔes aos paclenles,
5.8.9. Notifica!- a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos,
atc de c:iação ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias,
coi::accs a partir da data de registro da alteraçâo, cópia autenticada da Certiiãc
qa iui:ta Comercial ou do Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas.

5.9. A CCNTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao
pac,--::e, acs orgãos cjo SiiS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação
ou c-issão voiuntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas oor
seus en'rpregaclos- profissionais ou prepostos. ficando asseguracio à
CON-RATADA o direito de regresso.
5.'Í 0. uaiquer âlteração ou mocjificação que importe em diminuição da
capacicade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação do
contiatc ou a revisão cias condiçÕes ora estipuladas.
5.i 1. Os.piantoes de sobreavisos de 24 (vinte e quatro) horas por dia e piantão
pi'ese:clal de 12 (doze) horas poi' dia, ambos 07 (sete) dias por semana, e deverá
c iê!:esentante da CONTRATADA apresentar com antecedência de 10 (dez) dias
a escala dos p!"ofissionais para o atendimento âos plantóes. A escala a ser
aDrssentada mensalmente pelo representante legal da empresa é de sua inteira
:espo:'rsa. ilicjade, devendo esta ser previamente apresêntada a CONTRATAI.JTE
-2r. -< r -:sl:cii'la ?i.a./?aãc.
5.12. Cacja um dos profissionais da empresa indicará no minimo três números de
teieicres. sendo ob rigatorlamente dois fixos, residencial e comercial e outÍo
ceiurai'. airavés dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente cio
icsi.:a. Viunicipal e íiospitai infantii de lmperatriz.

3. .2.'., Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar oos
: i'c.'.ssrc:iais a ela vincuiacia. a informação em tempo hábil, sobre quaisqi;er

Av. Dorg vôt Pinheiro dê Sousa, no 17 Centrc, CEP 65903-270 Imperatriz (l\44)
Fone; [99) 3524-9472 / Fax: (99) 3524-9872
site: www, imperatriz. ma.gov,br
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mudança§ ocorridas no( numero(s) dos telefones indicados e informar à

Fls

SEMI.JS

N"

S 3q8
CC!\:,RATANTE sobre a aiteração ocorrida

5.13. Os o:ofissionais acima relacionados, quando acionados Pelo setor CPL

compeienre do HMl, deverão atender ao chamado em até 30 (trinta) minutos'

cievendc o responsavel pe lo chamado fazer consta r no Prontuário do Paciente'

nç lirlrç de ocorrência s do Pronto Socorro, o horário em que contatou o

rofisstcr:ai. sendc que Para
rafaic eni noras e minuto

os frns iegais i: reiei'ii:o '''o;ái;
, .-,:.r1-r:..Ê.

s por extenso, assim como o número ou nÚmercs

Ê:::::"r:" o proiissional que figura na escala de plantão náo sela localizado' ou

náo atenia ao charnadc, ; ;â ;úi"ç" "o 
sobreaviso no prazo de trinta

rrinutcs, oeverá o ,""ponJãu"i-p"iã "Ãã'uoo 
acionar o responsável legal cia

3iipi-ese para que 
"r," 

p|.oii"LJáimediatamente outro proÍissionalpa?rcaliza:

o e:eici:1ento. Em caso Oà iãr"r.prirento será aplicada multa prevista neste

teri?rc, sem prejuízo oas possiueis cominaçÕes legais civis e criminais que o caso

i'equelia. 
-Á,.ii^^ ã^rôêêniâ.,ô n2

5.1s. =:n nerhurna hipótese será aceito a substituiçáo do médico "pl"::.1'1"^i:
escala, pcr outro que não conste na lista de profissionais da empresa' ou que nao

dispo:ham da quaiificaçaoã.-pãiiÉá nu áreade Neurologia e/ou Neurocirurgia.

6. OtsRIGAÇÕES DACONTRATADA
ô.1 . A reoarar, corrigir, tà,o'"t, substituir' desfazer e reÍazer ' prioritária e

excii..,sivamente, às suas ",tt"t 
ã ii'"ot' 

"rn 
imediato' quaisquer vícios' defeúos'

;;;;;õ;., erros, falhas e imperfeiçÕes' decorrente de culpa da empresa

cres:adola de serviços. i^.^.i^. hã^ na^anrta i
: :. t : .,,.:!.: 1,-^.:.?/,.-e-r^. 

r*:.anilcs cu cle.qualidade inferiOr. não podendO tai

fáto ".t 
invocado para justificar cobrança adicional' a quaiquer tituio 

.

6.à. A ,.esponsabilizar-se por tocio e quâlquer dano ou prejuízo causados por seus

en'rpr3gacos, ou representantes, ciireta e indiretamente' a contratada ou a

terce;ros.
ô.4. oosei'var a pazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os

seivrçcs, conforme ciescriio no Eciital'

S.S.,Garantirqueaaçãoouomissão,totalouparcial,dafiscalizaçáodoSeio,.
.àã."t"Àtá, náo eximiiá o prestador cie serviços de total responsabilidade quanto

ac c,iiprimento das obrigaçoes pactuadas entre as pades

5.ô. A enipresa que pols,ra sede fora do município de lmperatriz .,Ml o'
munrcíoios circunvizinhos vencedora deverá apresentar preposto na cidade de

lrnpeiaii.iz-MApormeiodeempresafilial,devidamenteestabe|ecida,palaa
realizaçâc cios procedimentos em referência neste Termo

6.7. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um

ii.r" járir.no 
de 05 (cinco) dias úieis após a notificaçã" d?i::Iit^'d-,1' ::b r""n'

das sançÕes constantes náste Termo cie Referência' e nos termos do art To da

t-ei 
"." 

'.a.52012002.
ãS. =ug todas as despesas, tais como taxas' impostos' tributos' Íretes'

segjios. embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da

L-,.:c..i:Ça..

no 47 Centrc, CEP 659C3-270 - Impera
9) 3a24-9\t 2

Av. Doi-Eival Pii]heirc oe Sousa,
Fone: (99) 3521-9872 lFa* (9

srte: www.lmoeratriz.ma.gov.br
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6.9. ÊÍeiuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante'

com;eiação a prestação dos servtços'

6.'Í 0. Responsabilizar-se p"lo t"pti'"nto das prescrições referentes. às leis

t"lá;.Liã. previdenciárias à d" t"g""nça do trabalho de seus funcionários'

6.11. Manter durante a execução do contrato' em compatibilidade com as

ãtrigràãát p"i-ái" r.turiJãi'iodas as condições.de habilitação e qualificação

exigidas na ilcltação' 
"pr"."Ài,nAo 

os compróvantes que lhe forem solicitados

peia Contratante.
ã.iã.óã*rni.ur à fiscalização da contratante' por escrito' quando vertficar

;;;i;;";;;;Jiçoes inaoeqJáJas à execução do contrato ou a iminência de fatos

ãr"."rrrrr pre.ludicar a perfeita execução do objeto'

6.'t 3. ?r'opci'cionar todas ás 
-tácif 

iOaOes ne"etóátiat ao bom andamento da

:vel'icão co contrato' 
abaihistas' previoei''ciári;s'

6.14.A Contratada é responsávet peios encargos lri

iiscais e comerciais resuttantes da execuçáo do contrato'

s.ts.Á l."oiÁplência da Contratada' com referência aos encargos trabaihjstas'

Íisca.secomerciais,naotransfereàContratanteouaterceirosaresponsabilidade
ao:' s3'- lagamenlo.
ê.16. Â Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria

fu'lunicicai de Saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a

execuçãc deste Contrato.
O.ti.À 

"çao 
ou omissão, totai ou parcial da fiscalização d'Cjl'litilll:^ti?

exin:,iá a contratada de total responsabilidade pela má execução do oDjeto co

contratc.
6.18. A conkatada deverá ciisponibilizar o quantum de equipamentos' máquinas e

máo de obra necessária a prestação dos serviços, além de insumos e qualsquer

outrcs utensílios em quantidades necessárias para fiel execução do contrato'. ,
6-rg.Cprestaoordeserviçcsdeveráafixaraviso,emlocalvisível,desuacondição
de entioade integrante dó SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa

conCição.
s.20. úao haverá distinção no atendimento ao usuário do SUS em relação aos

oaclentes atenciidos poi meio de convênios e/ou atendimento particular, quer seja
l.' .. l:.:-; z l? :ii: j:-3'::. : :e: -'eja ll -lso de :lateriais'
6.2'Í. Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença'

LocalizaÇão e Funcionamento, os quais deverão ser entregues' por cÓpia

auier:icãda. à Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivacias no

oiccsssa ie conti'atação.
6.22.C Ccntatado fica obi.lgado a manter atualizado o cadastro junto ao cgdalio
Nac:ciai Ce Estabelecimenios de Saúde (CNES), informando a CONTRATANTE

seri::e que houver alterações de ordem estrutural e/ou no quadro Íuncional'

iencc a validação da superintendência de controle, Avaliação e Auditoria quanto

a veracicade cias informaçÕes prestadas.
6.23. Mânter a Secretariá Municipal de Saúde informada sobre o número de

atei:ci,-nentos realizados mês a mês.
6.24... A empresa deverá apresentar relação dos profissionais e juntar cópia dos

."grlnt"t documentos de cada proÍissional: Diploma de curso superior na área de

meciicina devidamente reconhecido pelo MEC e de acordo com a legisiação

av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro. CEP 65903-
Fone: (99) 3524-9872 I Faxt (99) 3524 9A72
site: www.ir-aperatriz.ma.gov br

N
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vlge::e , dipioma de especialista na áteados procedimentos a serem contratados'

:?- r:'-.. 'egist"â rle 
-r,'-ãtiricaçao de especialista. - RQE' ".?-::1-::::

estritamente as diretrizes quanto à quaiificaçáo dos proÍrssionais a rearrzai- cs

;;;;i;;;1";, em conrotáioade com o exigido na Tabela de Procedimentos'

i.l"JLã*"nto. e OPM Oà SÚS (Tabela SUS); Registro junto ao Conselho

Regic:.a: ccmPetente à categorta-

e.ãÉ.Àpre.eniar o rol de espêcialistas que compÕem o corpo clínico da.empresa'

En: casc cje alteraçÕes no óotpo clínico da Contratada' a Contratante deverá ser

inforn'':aoa - c do contrato no municípic
6.26. ndlcar preposto para representa-la na execuçat

qrã. =ã.;çd 
esiá sendo presiado e dirigir os trabalhos realizados;

õ.27.:tfcrmar mensalmente ao municípiõ a relação de trabalhadores que prestani

ià*iço ." obra ou serv!ço contratado, indicanào para tanto as suas respetivas

funçÕes e salái'ios;
s.ãà.À 

""ntrrtada 
deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos

tiaÇ,naaor"s dentro do decurso legal, sodpena da contratante, ante sua inércia,

promover diretamente ao ÚabalÉador o pagamento das verbas salariais

incon::oversas;
á.ãô. our"*rt e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho' previstas

er: .c:i:1as legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo

l.:àx::.o de 3O-(trinta) dias corridos do início da efetiva prestaçáo dos serviços

-i.,.-,..:..:tras, ;a:z:?:'|.'-: , -':,-,e ":2 i'-';;r:gi-ar-'as ie eaúde ê seg''lrânÇe arár: ccs

ccmprcvantes dos exames acimissionais dos empregados da contratal:^::"
venham a participar da execução dos serviços, bem como sempre apresentar

.olu*"nto. comprobatórios doi trabalhadores a serem contratados ou demitidos

À.3G.:n:.ornrar, no prazo cje 05 (cinco) dias, aos órgáos de controle, Ministério

Púbilco co Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranháo - Promotorias

oe J*stiça de lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligaÇão corx

cônj:ge, companheiro cu parente em linha reta, colateral .ou 
por afinidad", .r!1o

teice::c grau, inclusive, com agentes públicos ocupantes de cargos em comrssac

ou::rção de confiança ou, ainda, agentes políticos da Administração Pública

Mun:cipai, ciireta ou indireta. de qualouer dos Poderes

6.3.t. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais kabalhistas, lnclusive

no.." oizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança oos

trabaliadores, englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridacje e

periculosidade, elãboraçáo dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem

corno suas implementaçÕes.
6.32. Assinar o Piano operativo elaborado nos termos do art. 7', da Portaria do

iL{ii'ris:á:ic da Saúde n' 1 .034, cie 5 de maio de 2010.

,;. u3RtGAÇoEs on üotr ii<nrni'ire
7.1. =fetuar o pagamento na forma deste termo de referência, após o
iece.imento deÍinitivo da orestação cios serviços e verificação do cumprimento de

iodes as cbrigaçÕes legais. fiscais, previdenciárias e as demais disposiçÕes deste

Ternrc de Reíerência.

loo
CP I

Av. DcrE vei Prnheiro Ce Sousa, no 47 - Centro, CEP

Fone: (99) 3524-9a72 / Fax: (99) 3521 9A72
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65903'270 - ImPeratriz (14A)

'4.b

I



ts,§ IAUL, IJ(J IYIAfi'{ftflA\J
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS

V.2. 'i "itÍicaj 
se os orocedimentos foram realizados com

disoosiçÕes pedinentes neste Termo de Referência, implicando
no canceiamento do pagamento dos procedimentos entregue.
7.3. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competên

Av. Dorgivêi P nheiro de Sousa, no 17 - Ceotro, CEP 65903-270 - lmperatriz (MA)

Fore: (99) 3524-9a72 / Fax: (99) 3524-98i2
srte: www.imperatriz.rna.gov,br

SEMUS

observaç ão às
em caso negati

cia do servidcr o

NO

4or
CPL

comissãc de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

nábii para a adoção das medidas convenientes a administração.
7.4. ,Rejeitar os serviços cujas especificaçÕes não atendam, em quaisquer dos

itens, aos requisitos mÍnimos constântes dos Anexos e condições deste Termo de

Referência.
7.5. Nolificar a emp!'esa. por escrito, através do fiscal do contrato, sobre

impet'eiçÕes, falhas ou irregulariCades constantes de cada um dos itens que

cornoõein o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.
y'.ô. A. contratante oeverá. mensarmente, consLliiar a situação JuÍiorcã üâ

emci.esa contratada junto ac slcAF, bem como exigir as certidões negativas de

débiics trabalhistas, de Cébitos e tributos federais, de regularidacie do FGTS
(CRF) e aiérn da certidão negativa de investigação iunto ao Ministério de Público
;^ -a-^:^^ ih^

8. PRAzoS, I.OCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO OOS SERVIçOS

8.4.. A :eaiização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato.

segu:ncc os tramites e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúcje.

A empresa que não cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sançÕes previstas na

.ei 8.ô6ôi93 e suas alteraçÕes.
8.2. Cs serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante' na

clinica oo prestador de serviços, no Hospital Municipal de lmperatriz e Hospitai
lnfanti: ce imperatriz e/ou local designado por pessoa competente para tal.
8.3. A ànipresa vencedora deve efetuar os procedimentos com peíeição,
conÍoi-r:e proposta apresentacia, especificações técnicas e níveis de desempenho
in:niÍcs exigidos.
8.4. C recebimento definitivamente dos serviços eletivos dar-se-á após a

corfii';-nação da Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a
êqicsã^ de .elató:.1: ^ir.r,ns+?:a;?C: aCe.Cg Ca rcetiz7aãa riOS t-.eS.r:rCS e CCS

serviçcs de urgência e emergêncta dar-se-á após a confirmaçáo pela unidade
intei-e especÍfica do Hospitai Muniqpai de Imperatriz, e pela Dtretoria Geral do
mesnic. mediante relatório cirscunstanciado acerca da realização dos serviços.
8.5. C :ecebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva.
pcrciertc dependerá da verificação do resultado, por membro devidamente
cuai:;:cado da Superintendência de Controle. Avaliação e Auditoria e Direçãc cio

Hosoiiai irlunicipal de lr-nperatriz e da satisfaçáo de todas as especificações do
Terrno cie Referência e editalícias, para a expedição do Termo de Aceitação
Prcvisoi'ic ou Definitivo, conforme o caso.

9. Dc P*cerueNTo É APRESENTAÇÃo DAs Corures
3.'!. .3 pagamento peia prestação dos serviços será efetuado ao prestador. Dor

meio de ordem bancária e/ou transferência eietrônica, em até 30 (trinta) dias úteis
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ós a aceitação ciefinitiva dos mesmos, com apresentaçà O OAS NOIAS ÍISCAIS

vicamente certificacias pelo Agente Público competente t
amento cieverá ser eÍetuado em PARCELAS MENSAi

PRO?ORC!ONA|S A REALiZAÇÃo Dos SERVIÇOS PRESTADOS, à medida CP
que Íorein reaiizacios o recebimento dos mesmos, não devendo estar Vinculadc a

iicuicação total do emPenho.
S.3. :ãra fazerjus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apreseniar
junto às notas fiécais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipai

e Estaduai, seguridade social e Fazenda Nacional (certidão Negativa de Débito

- CND) co, o ÉGTS (Certificado de Regularidade do FGTS), e Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT e previdenciárias.
9.3.1.Alémcjasrespectivascertidões,aSobrigaçõestrabalhistas
sup:acitadas deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidacie da

seguinte forma:
a) documento comprobatório do pagamento de salários, adicionais, horas

ex:ras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário aos

íu:rcicnários;
b) ciocumento comprobatório da concessão de férias remuneracjas aos

Íu-"cionários e ao pagamento do respectivo adicional;
..:- )- ^^...<cãr 4.^ i:t.r,',,t_t:â:spc4a n,ytti^-

alii',rentação e auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
i),Cccu,"nento comprobatório Cos depósitos do FGTS;
e) ciccumento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e
p revicienciárias dos emoregados dispensados até a data da extinção io

i iccumento comprcbatói-io do pagamento de verbas rescisorias cjcs

trere:hadores, dentro do prazo legal:
9.4. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória cio

cumc;in':ento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de
que se trata na cláusuia Do Pagamento, a contratante comunicará o fatc à
contietade ê reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcionai ac
inaciimpiemento, até que a situaçáo esteja regularizada.
9.5. Na nipótese prevista no item anterior e êm nâo havendo quitação cias
obrigações por parte da contratada no prazo cie até 15 (quinze) dias, a ccntratante
code:á efetuar o pagamento das obrigaçÕes diretamente aos empregados cia

cont:ateca que tenham participado da execução dos serviços contratados.
9.6. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face
do r':ãc cumprimento peia empresa fornecedora das obrigaçÕes acima descritas
ou ie oualquer outra causa que esta cieu azo.
s.r. n <ip,Êsêrrlirçao \,ás coirias esripü'aoo rresie -ieÍÍno oe ReÍeiencra seiá ui,
seguinte forma:
9.7.',. A. CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até
o 1C" (decimo) dia útil oo mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas
e cs dccumentos referentes aos serviços efetivamente prestados:

g.:1.i.'1. Deverá ser apresentado a Superintendência de Controle, Avaliação e
A:cliicria às procjuçôes através do BPA (Boietim de Produção Ambulatoriai)
magnético, e/ou APAC (Autorização de Procedimentos de Alta Compiexidade)

Av. Dcrgival Pinheiio de Sousa, no 47 Centro, CÊP 65903-270 - imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9472 / Fax. (99) 3524-9a72
srre: www..'noérêÍrr.7.rna.gov,br
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N
que serão posteriormente conírontados com as informaÇões do SISRE
(Sistema de Regulaçãc);
9.7 .1.2. Os laudos, exa

1a3 )
mes e demais documentos devidamente preenchidos Cp

que integrem o prontuário de cada paciente do Hospital Municipal de lmperatriz

e.iospital lnfantil de imperatriz serão previamente submetidos à auditagem;

9.7.1.3. Em caso de informações divergentes o prestador de serviços deverá

!'eapresentar as informações, devrdamente corrigidas, inerentes a produção em
,.1.t t'a?a máximo ce á8 /oirarenta e oito) horas.

9.7.2. Para fins de prova de data de apresentação das contas e observàncla
dos p:'azos de pagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou

iubiicadc pelo servidor da CONTRATANTE, com aposição do respectivo

cari:rbc funcional.
9.7.3. A releiçáo dos proceciimentos pela Superintendência de Controie,
Avaiiação e Auditoria. será notificada à CONTRATADA para correção, devendo

os mesrnos serem reapresentados até o décimo útil do mês subsequente, sendo

o pagamento rêalizacjo no mês subsequente ao da reapresentação, sendo
per:ritido o extrapolamento do teto financeiro, desde que os valores sejam
coi':escondentes a rejeição.
9.7.4. As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela

Superiniendência de Controle, Avaliaçáo e Auciitoria cio Município, sem prejuÍzo
Ce outros órgáos de avaliação e controle do SIJS nos âmbitos estadual q Íederal.
9.7.5. Ocorrendo erro, faiha ou falta de processamento das contas, por cuipa
da CONTRATANTE esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, pelos valores
cio mês imediatamenle anterior, acertando-se as diferenças que houver no
pagamento seguinte, mas ficando a CONTRATANTE exonerada do pagamento
oe -nultas e sançÕes financeiras.
9.7.6. As contas apresentadas pela CONTRATADA, quando rejeitadas pela
^^t'-: l-1,\,-F '+,1 ,..ic<. -=-z-ir Lrnrei:r:ri,i:4: -.t,:

-.i .-,::,,.

interposição de recurso io prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
nctificação pela Direção do Hospital Municipal de lmperatriz e Superintendência
ce Ccrti'ole. Avaiiaçãc e Auditoria.

9.V.6.'1,. O recurso será juigado no prazo máximo de 30 (trinta) dia§ úteis,
nctificandc-se a CONTRATADA de seu inteiro teor.
9.7.6.2. A autoridaie juigaciora, oesde que haja motivação nos autos, pocierá
p:crrogar por igual período o prazo de julgamento, mediante notificaçáo cia

CC\]TRATADA.
9.7.6.3. Nc caso ce prcvimento do recurso apresentado pela CONTRATADA,
a 3CNTRATANTE eÍetuara o pagamento cios valores devidos, no mês
sulsêquente a reapresentação ias contâs.

9.8. Caso os pagamentos já tenham sicjo efetuados, fica a CONTRATANTE
autorizada a debitar no mês seguinte. o valor pago indevidamente por
procedimentos não reaiizacjos, indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita
cientlficação da coNTRATADA.
9.9. çnr caso de ciivergência quanio às informaçôes apresentadas pelo prestador
de serviços, e a sua não correção em tempo hábil, considerar-se-á como
inexecução parciai da prêsiação dos serviços, incorrendo na rejeição do
caga:enro até que se;aça a oevioa correção.

Av. Dorqlvei Pinheiro de Sousa, nc 47 - CeÍltl.c, CEP 65903-270 - Irnperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9A72 / Fax. (99) 3524-9872
srte: \^/wvv.rirperatriz.ma,9o\'.br
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'!0.Do ?REÇc
1 0.'Í . A. Fstimativa de quant idades terá como base as quantidades mensals i CP

1
t.

cíeticadas pelo ÍvlunicíPio, que somados aos valores conforme pesquisa efetuaCa

no i'nei'cado, ficou estiPulado o valor limite em até R$ 2.376,524,45 (Dois milhões'

trezenrcs e setenta e seis mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e

cincc cêntavos). As desPesas decorrentes da futura contratação correrão à

dos seguintes recursos

02. 1 9.C0.'1 0.302.0125.227 4
PRoJETo/ArtvlDnoe: MnruureNçÃo DAS ATIVIDADES Do HMI E Hll DE

IiMP=RATRIZ

3.3.9C.39.00 - OurRos sERVIÇos DE TERcElRos PESSoA JURiDIcA

FoNTE
114

^-^--^^, 
1Á'7ÀLit5:'=Õ4. rar',

02.'1 9.0C. 1 0 302.0125.2
PROJETO/ATIVTDADE: MA

605
NUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS

I ,! 
. DÀ, PRCPOSTA OE PREÇC

1a..,.. os preços ofertados na proposta deveráo ser líquidos, devendo es:ar

:eles incluídos o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que

iizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos

::abalhadcies, englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade

e cericulosidade, élaboração dos programas específicos (PPRA' PCMSO),

bem como suas lmplementações, sem prejuízo de todas as despesas com

ir,lpostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, de qualquer

n"iur"=", que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto deste

ceÍ:ame, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos,
ccn:enrplancio ilern a item.

És:=crnLr2âDos EN, §A.JDÉ

3.3.90.39.00 - OurRos SERVIÇos DE TERcElRos PESSoA JURIDIcA

FoNTE
114

:1-^--^ " a En2JtrJ l'- =O.\. I !,/l./J

12. Dc PRAzo DE VtGÊNclA Do CoNTRATo

'tZ.'t.C )razo de vigência da contratação dos serviços prestados deste Termo de

R.eferência é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo

-"r':r:'-r:ado e'r', ate 6f ísessenta) .neses de acordo com o oue dispõe a Lei

13. lÀ :,scAlrzAÇÃo Do Coxrnqro
i 3.i. A Íiscalização ê acompanhamento da execução do presente contrato sêiãc
íeltcs aelo servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente
cjes'gnaic, que anotará em registro prÓprio todas as ocorrências, determinancio o
que ícr recessário à regularização dâs faltas ou defeitos observados na forma cio

A*igc ô7, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
13.2.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

resocnsabiiiciade da CONTRATADA pelos cianos causados ao CONTRATANTE

Av. Do'-Erval. Pinheiro de Sousa, iio 47 - Ceiitio, CEP 65903-270 - Imperatriz (F1A)

ioner (99) 3524-9A72 / Fax: (99) 3524 9A72
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SES:S

ou ã te:.ceiros, resultanres cie açáo ou omissão culposa ou dolosa de quaisqu N"
rlosde seus empregados ou Prepostos

,! 3.3. poderá em casos específicos. ser realizada auditoria especializada-
't 3.zr'. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços

contiaiaios não ôximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade pera

a -J.i . r-,1,-.:'.l] .:; i',:z -i t'. pi: e'"..:s 3 .e :c3':ls, l'-cc'i'e::ies ':: l;'pa

CP
nIe

doio :ia execução do contrato.
13.5.4 CONÍRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a

íiscaiização permanente cios serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe

for.ei: sóricitados pelos seividores da Contratante designados para tal fim.
,,f 3.6. Cabe ao Íiscal cio contrato realizar fiscalizaçáo inicial, no momento em que a

pi"estação de serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:' 
al Itaborar planlina 1esurno de todo o contrato administrativo, devendo conter

a re',açáo de todos os emoregados terceirizados que prestam serviço no órgáo'

c:v,cldos pol' contrato, fazendc constar inÍormaçôes como nome completo

nii-nero do cPF função exercida. salários, adicionais, gratificaçÕes, benefÍcios

rececicios e sua quanticiade (valetransporte e auxílio-alimentaçáo), horário de

trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
h.] Ccnferir, por amosti'agem, todas as anotaçóes nas Carteiras de Trabalho e

Frevidência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas

coincidem com o informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda

t--:' especiai atençãc para a data de início do contrato de trabalho, a função

êxeiciia. a remuneraÇão (notadamente em relação ao salário-base, adicionais
e Eia:iíicaçÕes), aier oe todas as eventuais alterações dos contratos de
i.^^^l;^.

c, vertftcar que o númeÍc oe Íercetrizaoos ou funçáo oeve coinciotr com o

Drevisto no contrato aciministrativo:
oi Cbservar oue o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de

:rabalhc, noi'ma ccletlva cu piso regional;
er Co:'rsultar eventuais obrigaçoes adicionais constantes em normas coletivas
a::icáveis à contratacja;
Í Venficar a existência oe condições insalubres ou de periculosicacie no iccal
c= iiabeiho, cuja cresença ievai'á ao pagamento dos respectivos aciicionais aos
arp:egados, além cja adoção de medidas de proteção, inclusive através do
iornecimento de equipamentos cie proteção individual - EPls, conforme previsto
oeio Prograrna de Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa
^^ ^:-^.^ l^,

g) Observar o cumprimenio das obrigações previstas na cláusula Da Garantia
ca ixecução.

13.6.'Í . O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada
a ccirlp:ovaçáo do r-ecoihimentc do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a Cócia do protocoio de envto de arqurvos ernitido pela Conectividacie Sociai

b; Cópia da guia cie recoihimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica
2:- c 1,6r..o2n|'?i a r1e tc-lror;a':te Ca reccihirnentc ltancário ou c comorovantê
e=r::cic quando c recolhimento for efetuado pela internet;
c) Cópia da relaçào de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

Av. Dorgrval Prnheiro de Sousa, no 47 - Cenlro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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N"

d) Ccoia da i'elaçãc cie tomaooresiobras (RET)

'i3.â"2" O ser'/idor resPonsável Pe a fiscalizaçá o deverá exigir da contrat

a co:ipi'ovação do recoihimento cjas contribuiçôes do INSS por meio acs

seg,;intes documentos:
a) Cocia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Sociai
/r: 

= 
r= \'

b, Copia do comprovante de Declaração à Previdência;
cí Ccoia c!a Guia ie previciência Social (GPS) com autenticação mecânica ou

accmpanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante

e,:'iitidc quando o reccihimento for efetuado pela internet;

cI) Cócia da relação cie trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

e) Cócia da relaçáo cie tomadores/obras (RET).
,! 3.7. Fiscaiizar o cumprinrento cias obrigaçÕes trabalhistas e sociais nas

ccntietaÇÕes continuacias conr dedicação exclusiva dos trabalhadores da

contrareca exigtnoo mensairlente, FJarã iaíllo, os |espectivos üÚcljiÍeíliÜs:
al Ai:oração cia Carteira cie Trabaiho;
bl Reg..:iariciade paía ccm a Seguridacie Social, conforme ciispõe o artigo '195,

pa:ágrafo 3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c': R.ecclhimento cio FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração nãc

es:eja ieailzanCo cs cepósitos diretarrente, nos termos da Cláusuia Do

Pagar:entc;
i:Ccn:srovante de pagarnento de salários no prazo previsto em lei, reÍerente
ac "ês anterior:
el Ccmcrovante cje fornecinlento de vale-transporte e auxílio-aiimentaçãc,
o -ai:dc cabívei;
i Cci::provante de caEamento referente ao décimo terceiro salário dos
::a:arhadores:
g; Ccmprovante cje concessão de férias e correspondente pagamênto do
eci.iinai de férlas, na íorma da Lei;
h; Ccriprovante de reaiização de exames acimissionais, demissionais,
cericcicos, além de coi'nplementares, quando for o caso desses últimos;
i) Ccn':provante de fcrrecirnento de EPls aos trabalhadores, meciiante recibo
uü ú i Ygd.
;',.a^-nhr^veniç Ce e'.eniilels cr.risos de t!-9inarnei,.tg s rcçiçl3qgm oL.,e ío.e"n
exigidcs por !ei:
k; 3on::i'cvante ciê encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego oas
in:'cr:naçôes tr-abalhistas exigicias pela iegisiação, tais como RAIS e CAGED;
:1 C:::orovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção
ccie::va. acorcio coietivc ou sentenÇa normativa em dissídio coietivo cje
+-^:^ ^ t^^,

n; Ccrnpi"ovarte Co cumprimento das obrigações dispostas na CLT er^a

iejação acs empregados vinculados ao contrato.
13.8. Cabe ainda ao fiscai do contrato acompanhar e fiscalizar a execução Co
rnes:j:o cor meio cie instrumentcs cie controle que compreendam a mensuraçãc
cos seg;:ries aspectos. quanoo Íor o caso.

a, cs resuitados alcançacios em relação ao contratado, com a verificação cios
p:azcs de execução e da quaiidade demandada,

ri06

CPL

Av. DcrÇivai Pinheiro de Sousa, nc 47 - Certro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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b) cs :ecursos humanos emp!'egaoos em função da quantidade e da formaçá NJ'

{or
CP[

pi'cÍissional exigicias;
c' a oualiciade é ouanticiade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequaçáo oos serviços preslaoos à rotina cie execuçao estaÚeieciüá'

ei o curnprimento das dernais obrigações decorrentes do contrato; e

8 e sat;sfaÇão do Público usuário.
,l s.ó. cabe ainda ao fiscai do contrato notificar a empresa, por escrito. nas

hipóteses do item 7 .5, oara que sejam adotadas as medidas corretivas

-^^^^^Á.:^-

,,14. DÊ. iJICDALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

14.i. Mcialiciade de Licltação -
11'.1.', . O ceÍiame iicitãtório será i'eaiizado na modalidade de FREGAO

ELEIRÔNICO, em conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho

de 2cc2 Íeguiamentâda no Municipio pelo Decreto Municipal n.o 22120a7, e t-ei

n.o B.ô66, de 2i cie junho 1993 e suas alteraçÕes

14.2.-lip9 de Licitação
14.2.1_ Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO

S:EI\CR PREÇO POR LOTE.

''15. Des í\4uLrAS E SANçÕES ADMlNlsrRATlvÂs
'Í5.i. Peia inexecução total ou parcial do Contrato' a CONTRATANTE poderá

:.'..-.t:? 3 1r3iii3t rerc:: a:licar à CCITJTRATADA a-" s"eguintes sancões'

segundc a gravidade da Íalta cometida:
1ê.1..".. AdveÍência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
íiscairzação, no câso descurnprimento das obrigaçÕes e responsabiiioades
âssü::iiiâs no contrato ou, ainCa, no caso de outras ocorrências que possarn

z.aiie'iei preji.rízos à CCNTRATANTE, ciesde que não caiba a aplicação cie

se:.Çãc nais g!'ave.

"i3.', -2" Multas.
a.\ 3,33% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
en:regijes corn atraso. Decorridos 30 (trinta) dias Ce atraso a CONTRATANTE
pccie:á decidir pela continuidade da aplicação da multa ou peia rescisão
ccrt:atuai, err, razào da inexecução total.
b) 0.36% (seis centéslmos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocor;ido, para ocorrênciâs de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instru:'nento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido, pelo náo
cuÍcnmento de quaisquer conCiçÕes de garantia estabelecido no contrato.
d, 5 % (cinco por cento) sobre o valor giobal atualizado do contrato, peiâ náo
n:enutenÇão cias condiçÕes cle habiiitação e qualificaçáo exigidas no
;: s:r-niento convocatorio..,:,

\uv- pv, --,.-.:/ J-i;'.. I i'á:3i CC JCI:lii:3. f:â l'r:í.Oiiio .13 I3S-:i.,,;
ccrtratual por inexecução parciai do contrato.
| 2) Tc (vinte poi cento) sobre o valor cio contrato, nas hipóteses de recusa na
assiietura cio contrato. rescisâo contratual por inexecução do contrato -
ca:acterizand o-se ouando norlver reiteracio descumprimento de obrigaçÕes

Av. Doiç:vai Plnheiro de Sousa, i'1. 4/ - Cenlrc, CEP 65903-27C - imperatriz (MA)
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ccnti'atuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido n

a!ínea "a".
15.'! .3. Declai"ação de inicioneidade para licitar ou contratar com

SEMUS

N"
il ob'

Acn-rinistração Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua

cuniÇão ou até que seja promovida a sua reabilitaçáo perante a prÓpria

auioridade que aplicou a sançào, que será concedida sempre que o contratado
:-essarcir a Administração pelos prejuízos resuitantes e depois cie decorrido o

.. . ' .^i.-,,. ..,a{.. ..- -

?.,1ozv io sar lyal aPl,v.r\/(, úvlrrra>e li\J irlv'>v úliLslrv,.

'! 6. DÀ REScrsÃo CoNTRATUAL
'!ê.1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
dispcstc ros artigos 77 a80 da Lei no 8.666i93.
16.2. Cs casos de rescisão contratuai serão forrnalmente motivados nos autos cio

D:-ocesso. assegurado o contraditório e a ampla defesa.
1ô.3. A rescisão do contrato poderá ser:
16.3.'!. Dererminada por ato r"irrilaterai e escrito da Secretaria Municipal de
Saúcie - SEMUS, nos casos enurnerados nos incisos I a Xll e XVll, do art.78 da
Le; 8.666/93, notiÍicando-se a contrarada com a arrtecedência mínima de 30
/t. --rl ^ iâc .\i r

1ê.3.1 .1 . Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem
p:ej;izo da apiicação das penaliciades cabiveis, o não pagamento de salários
e ve:bas trâbalnistas, bem como o não recolhimênto das conkibuições sociais,
crevidenciárias e para com o FGTS.

16.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
da iicitação, ciesde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde
- SEMUS; ou
16.3.3. Juciicia!. nos termos da legislacão vigente sobre a matéria.

'r4.4.. Constituem, ainda, motjvo para rescisâo do contrato, assegurados ao
ccnirataio o contraditório e a ampia defesa, de acordo com o artigo 78, incisos
XiV a XV: da Lei Fecieral no 8.666/93:
1ã.4.n. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria
iúirnicipal cie Saúde - SEI\4US, pot paza superior a 120 (cento e vinte) ciias. salvo
eri caso de calamidade oútrlica, grave perlurbação cla ordem interna ou guerra,
3u ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
incependentemente cio pagânrento obrigatório de indenizaÇões pelas sucessivas
e ccntratualmente imprevisras desmobiiizaçôes e mobilizaçÕes e outras
crevistas. asseguraio ao cont!'atado, nesses casos, o direito de optar pela
suscersão dc cumprimenio das obflgaçÕes assumiclâs até que seja normalizada
a si'iuação:
16.4.2. C atraso supei"ior a g0 (ncventa) dias rjos pagamentos devidos pela
Sec:eiaria Municipai ce Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços cu
Íor:ecimento. ou parcelas clestes já recebidos ou executados, salvc em caso .Je
caial,]1ioacje Dública, grave perturbaÇãc da ordem inte!.na ou guerra, assegurado
ac contratado o direito de optar peia suspensão do cumprimento de suas
obrigaçôes até que seja normaiizada a situaçáo.

Av. Dor-givei Prnnei.c Ce Sousa, no 47 - Centrc, CEP 65903-270 - lmperêtriz (MA)
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15.4.3. A não liberação,
SEMUS, de área, locai ou

por pame da Secretaria Municipal de Saúde
objeto para a execuçáo dos serviços nos prazo

ainda direito a:

contrato até a data cia

!oq
contraiuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeio; í- PL
16.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo

ressarcido dos Prejuízos78, sem que haja culpa do contratado, será este

reguiarmente comprovados que houver sofrido, tendo
1e .4.4.1. Devolução de garantia;
i5.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do

1ô.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.
,t6.5. A i-escisãõ administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita

: ' -| :-:-iade Ca e'-'l.::CeCe 3ílnsetente
16.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administraçáo, em caso de rescisão

administrativa prevista no at1.77 da Lei 8.666/93.

Í 7. DCS R.ecunSOS PROCE§SUAIS

17.1.lcs atos cje aDlicaÇão de penalidade prevista neste Termo de ReÍerência,

ou c= sua rescisão, praticados pela CONTRATÁNTE, cabe recurso no prazo de

C5 (circc) dias úteis, a contar da intimação do ato.
1?.2.)a oecisão da secretária Municipal de saúde que rescindir o contrato antes

de seu prazo flnal, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo cie 05

(cincc) dias úteis, a contar da intimaçáo do ato.
17.3. Sobr-e o pedido de r.econsideraçáo formulado nos termos do item anterior. a

Seci'etái'ia de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá,

ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente
dianie de razÕes de interesse público.
17.+.in qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de
cefesa. ncs termos das normas gerais de Lei Federal de LicitaçÕes e Contratos
Ad n: in istrativos.

í 8. Dc R,=AJUSTE DE PREÇo
.- .i - .-,:,-,- .- i-..rc,v,99 i.rsrrpu'éuv.r iisi)l(, iít.":v 5srÉiv 'üc.Ju.,lúuv§ d,i"O v(, li,ül,iLÉ: v

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de
LiciiaçÕes e Contratos Ad m inistrativos.
18.",.4-. Os reajustes se darãc por meio de Termo Aditivo, sendo necessário
a.cia: .o processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização
cc ;eajuste e os i'espectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos
peia ,-el Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

19. DÀ ANrícoRRUPÇÃo
Í 9.1. \a execuçâo cio futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde
de in:peratriz e à Contratada e/ou a empregacio seu, e/ou a preposto seu, e/ou a
gesior seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a
agente cúblico ou a qrlem quei que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada:
b) Ciiai. de modo íraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o
pi'ese:Íe Contrato.

Av. Do.Çrvai Pinheiro de Soirsa, no 47 'Centio, CÊP 65903-270 - Imperatriz ([44)
Fore: (99) 3524-9A72 / Faxt i99) 3524'9872
.,:- . r,,r. .^:ar:!ir;,*-- ..,,,, ^'

)



ESTADO DO MARANHAO
: :.!lã.:-:.' I : .:'lfI'-',Ti'ii
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS

c) Orter vantagem ou benefício indevido, de modo Íraudulento,
,.nciificações ou prorrogaçÕes do presente Contrato, sem autorização em le
ato convocatorio da iicitação pública ou nos respectivos instrume
^^^.,-^r,.ÃiÀ,

C) Manipular ou fraudar o equilíbrio econÔmico-financeiro do presente Contrato,
cu
e) Dê cualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como reaiizar
quaisquer ações ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupçáo. nos
teirrcs ia Leí no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012415
(corforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme
alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Ani;ccriupção"). ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

20. DAS DrsPosrçÕES GERATS

2C.1.A Senhora Secretária Municipai de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá
:evoga: a licltação por razÕes de interesse público decorrente de fato

.-1^-.-,.^,,,:.-iÃ .:. rr',lr_:. la.t- -- ^ . 1-.A
a,i ,.v -a...-:..,t..:.) titt,it -.'uuv .JJ ú. erC?-.- Pv. .,+J.;.:uáuç v- .1L.'J ''...4

ciência aos licitantes mediante publicaçáo na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da
,-ei :" 8.666/93;.
20.2. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário podeÍáo ser prestados
oeia Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos
no ',657, - Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 02.19.00l,186712020 -
SEiJIiS.

lmperatriz -MA. 26 de agosto de 2020

I,

nt
c

..ÁP-"

4to
CPL

APROVO NA FORlilA DA Lrl

lmperatriz-MA .-.í / ,.i

Mariana Jales cie Souza
Secrêtária Municipal de Saúdê

Av. Dorqival Pinheiro de SoUsa, no 47 - Ceiitro, CEp 65903,270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Faxt (99) 3524-9A72
site: www. imperatriz. ma.Eov. br
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 044/2O2O.CPL

ANEXO II

(MODEro)

(Pd pel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de

A(o)

PREGOEIROiA} MUNICIPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NE 044/2020-CPt.

de 2020.

U abarxo-assinado, responsavet legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua _, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

portador do RG ne _ e do CPF ne e

designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinâr atas e demais
documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar
propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos,
acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosa mente,

Fls.
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ANEXO t

(MINUTA DO CONÍRATO)

CONTRATO N9 IZOZO

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIATIZADA EM

SERVIçO MÉDICO ELEÍIVO, URGÊNCIA E

EMERGÊNCIA EM NEUROTOGIA PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE

SAÚDE. QUE ENTRE SICELEBRAM o MUNIcíPIo DE

IMPERATRIZ A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

estâbelecidã na neste ato/ representada pelo, Sr

dorava nte
denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo n.e

02.f9.OO.t867 /2020 - SEMUS e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,
indepe ndentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum
acordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas leis: Lei n" 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei n.
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.e 8.666, de 21 de lunho de 1993, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CTAUSULA PRIMEIRA - DO OB'ETO

I, ObJEtO dEStE CONtTAIO é A CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIçO MÉDICO
ELETIVO, URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM NEUROTOGIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES OA REDE

MUNIcIPAL DE sAÚoE com motivação no processo administrativo n' 02.19.00.1867/2020 - sEMUS, e

em conformidade com o Pregão Eletrônico ne l4,4/zozo-cpL e seus anexos, que independente de
transcrrção integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 9.666, de 21 de junho de
1993 e srla s alterações.

ctÁUSUTA sEGUNDA . Dos oBJEToS, EsPEcIFIcAçÔEs E QUANTIDADEs
l. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha constante no

anexo I do [ermo de Referencia.

E

portador do RG n.e e do CPF/MF n.e

Fls

\b
CPL

Ao(s)_ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNTCíptO DE IMpERATR|Z, CNpJ/MF

ne 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ns 201, Centro, através do(a) Secretário(a)
Municipal=--.=,==- , brasileiro(a), agente político,
portador cio RG n.e SSP/MA e do CPF/MF fl.e _, doravante denominado
simplesm€nte de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , CNPJ/MF n.e

.r
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CúUSULA TERcEIRA - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA

l. Proceder com a entrega do ob.ieto em conformidade com o quantitativo solicitado;
ll. Manter lnalterados os preços e condições propostas;

lll. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos objetos sem a prévia e expressa

anuêricia da contratante.

lV. Evitar a entrega das cadeiras de rodas impróprias ou de qualidade inferior, não podendo talfato
ser invocado para justificar a cobrança adicional, a qualquer titulo.

V. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos objetos,
nos termos do § 1e; do art.65 da Lei 8.666/93;

vr. ,-.ica, coÍt todas as de5pesas, diretas ou rndrretas decot rentes do cumprtrnento das obrigações

a ssu m ida s.

Vll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competênte, não

eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

Vlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de

05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'
81 na Lei 8.666/93.

lX. O Contratado fica obrigado a apresêntar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços

da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa

dd assinatura do contrato.

X. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
Xl. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao

Íornec imento dos objetos.

Xll. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis traba lhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

)í:fl ^4-,'.' -lL .r'rt.r.t t..-:..!,1-, :ia' C,.:rtrai,:, c^; .-:rrrs;rii:ll!ii;.:.iJc ::,;.:.r .:, i:i:rig:.ç,)e:, ;,i,-i:i:
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

xlv. comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

xv. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
XVl. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, p reviden ciá rios, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

xvll' A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XVlll. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipalde Saúde
ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a exêcução deste Contrato.

XlX. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XX. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização dã Contratante, não eximirá a Contratada de
total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

q
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XXl. lomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
-ê.,,,1..íl-{r-,:.i..,.i.-,r,i,jt.l,i,rilir;i,,,r.lu:rr,tnaoa.-J,nij.oi)i!:..;d.:ÍO:,i;cirr'rir,i:aicr:;ja,.,it:,

atendendo às solicitações do governo municipal.

CTÁUSUIA QUARTA - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE

L Efetuar o pagamento na forma da CLÁUSULA SEXTA deste Contrato, após o recebimento

definitivo dos materias e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,

previdenciárias e as demaas disposições do Termo de Referência;

ll, VeriÍicar se a entrega do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento integraldos

objetos entregues.

lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medi{as convenientes a ad ministração.

lV. Rejeitar os produtos cu.ias especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos
mínimos constantes no Anexo I do Termo de Referência.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de

cada um dos itens que compõem o objeto do termo, para que se.iam adotadas as medidas

corretivas necessárias:

CLÁUSULA QUINTA - PRAzos, LocAL DE ENTREGA, RECEBIMENTo E ACEITAçÃo Do oBJETo

l. A entrega dos produtos iniciarão a partir da data de recebimento da nota de Empenho e/ ou
Ordem de fornecimento, pelo vencedor, e mediante solicitação do Contratante.

ll. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme necêssidade

de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanÇões previstas na Lei

8 bbb/g 3 e suas alteraçôes.

lll. Os produtos serão êntregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos órgãos
integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz-MA ou local designado por
pessoa competente para tal, acompanhando da respectivâ nota fiscal por pessoal qualificada da

co nt ratada.

lv. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições , conforme
proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos,
dentro dos horá rios estabelecidos.

v. o recêbimento dos objetos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da
verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação de
todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a expedição do Termo de
l\ce rdçao PIovi50no ou úerrnitivo, contornle o caso.

CLÁUSUTA SEXTA - DO PAGAMENTO

l. o pagamento pelo fornecimento do objeto será efetuado a fornecedora, por meio de
transferência eletrônica, em até 30 (trinta) diãs após a aceitação definitiva dos mesmos, com
aprcsentação das notas fiscais certificadas pelo servidor público competente.

Fls.
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ll. O pagamento deverá ser efetuado em PARCF LAS PROPORCIONAIS A ENTRE GA DO OBJETO

IV,

a

medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a

lrquidação total do empenho.

Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora ad.judicatária deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social

e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de

Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas.

A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritâs ou de qualquer outra
causa que esta deu azo.

11 1irycr11 a 1fr'11a1 .. DA GISAlrtr!t, DF EXECUçÃO

l. A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos

r:mpregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, para

pagamento das obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, no prazo

de validade de 90 (noventa) dias, contado da data do encerramento do contrato;
ll. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do trabalho

realizado atraves de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do respectivo
trabalhador.

cLÁusuLA orrAVA - DA FtscAUzAçÃo oo contRaro
l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por

servidor designado no ato da contratação, que anotarão êm registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

ll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONIRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lll. A atestação de contormidade do Íornecimento do obJeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

lV. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas conven ientes a Administração.

V. Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Vl. A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições ora contratados não eximirá a

coNTRATADA da sua plena responsabilidade perante a coNTRATANTE ou para com pacientes e
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.

Vll. A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalizaÇão permanente das
aquisições e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servldores da
Contratante designados para tal fim.

Vlll' Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com observação às
disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, impricando em caso
negativo no não atesto das notas, até regularização;

Fls.
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As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores responsáveis pela

fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a adm inistração.

A. fiscalizacão deverá ser acomoanhada po!' meio de instrumentos de controle orre

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução

e da q ualidade demandada;

os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissionalexigidas;

a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

o curnprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

a satisfação do público usuário.

Cabe ao fiscal, tambem, notificar a contratada quando a mesma apresentar irregularidades e/ou
faltas na execução do objeto.

x

a)

b)

c)

d)

e)

f)

xt

CLÁUSUTA NoNA - Do PRAzo DA VIGÊNCIA Do coNTRATo

l. O praio de vigência da contratação para aquisição de CADEIRA DE RODAS, objeto do Termo de

Referência é de ate o dia 31 de Dezembro do ano da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado de acordo com o que dispõe a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉcIMA - Do VAI-oR Do coNTRATo
i. Ú v,rlor groôal esnntacio do contrato e de RS

CLÁUsUTA DÉcIMA PRIMEIRA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

l. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes recursos

. 0 2. 19.00.10.3O2.0t25.227 4
Projeto/atividade: manutenção das atividades do HMI e Hll de lmperatriz
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa lurídica
Despesa: 1474
Fonte do recu rso: 114

FONTE

114. 02.19.00.10.302.0125.2605
Projeto/atividade: manutenção das atividades dos Serviços Especializados em Saúde
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Despesa: 1503

Fonte do re curso: 114

CLÁUsULA oÉc|MA sEGUNDA - DAs MULTAS E sANçÕEs ADMINIsTRATIvAs
l. Pela inexecucão total ou parcial do contrato, a CoNTRATANTF ooderá, garanticJa a orevia

deÍesa, aplicar à coNTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
ll. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CoNTRATANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

'R
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I ll. Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para ocorrências

de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

a línea s.

cl 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantla estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) 10 ol, ldez por cento) sobre o valor do contrãto, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
-: t , i:'., r'. ...',i,-; l.rr'.: .;,C. '.:c i.jrliijlC, rltj i! pi.'.,--r- J aj: ,C.-i.lrJ iiu j:-;it:iu:- j-

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - ca ra cteriza ndo-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, estabelecido na alínea "a".

lV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que se.ia promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no inciso anterior.

cúusuLA eÉctMA TERcEtRA - DA REsctsÃo coNTRATUAt
l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a 80 da Lei no 8.666/93.
ll. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
lll. A.re(í.i(ão do contrato ooderá ser:

1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com
a antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias; ou

2. constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabÍveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o nào
recolhimento das contribuições socials, previdenciárias e para com o FGTS.

3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde _ SEMUS; ou

4. ludicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
5 constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o contraditório

e a ampla defesa, de acordo com o artigo 7g, incisos XIV a XVI da Lei Federal no g.666193:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
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O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.
O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro

oo artrgo tt7 da Ler ne 8.666, de 21 de Junho de 1993.

A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do contrato.

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicia I

do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei ns 8.666, de 21

de ju nho de 1993.

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras prêvistas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

o âtraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela secretaria Municipal de
saúde sEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos
ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situêção.

A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou objeto
para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;

A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o descumprimento do disposto no inciso v do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍveis.
A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos xI a xv do artigo 7g, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tenrlo a inda diroilrl 2.

Devolução de garantia;

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
\

b)

f)

c)

d)

e)

i)

k)

)

)h

m)

n)

r)

e)

o)

p)

tv.

f)
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pagamenro do custo da desmobilizaçáo.

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art.77 da Lei 8.666/93.

VI,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . Do REAJUSTE DE PREço

l. Os valores estipulados neste termo sêrão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

ll. Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos,

alem dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos
Adm inistrativos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOs RECURSOS PROCESSUAIS

L Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Edital, ou de sua rescisão, praticados pela

CONIRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.
- ,), ., ..., iri.r .'.].:,,a:pai de jauie quc Íescii-tdir o Cofiti.itü ani€:, dê 5cu pizz; í',t,ai,

cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.

lll. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item acima, o Secretário de 5aúde
deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia
suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público.

lv. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das

normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Adm inistrativos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAçÃO

l. Não e permitida a subcontratação totalou parcial para a execução do contrato

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE CIVIL

l. o coNTRATADo e responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação,
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados,
profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso.

cLÁlrsl,.t.a nÉctMA orTAvA - DA AilTtCORRtJpCÃO

l. Na execução do futuro Contrato e vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) criar, de modo fraudurento ou irregurar, pessoa jurídica para celebrar o presentê contrato;
c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudurento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública
ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equiríbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou

Fls.
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e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da lei ne 12.946/2oL3 (conforme
alterada), do Decreto ns 8.42O/2O1,5 (conforme alterado), do U.S. ForeigncorruptPrâcticesAct de 1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção" ),
a inda que não relacionadas com o presente Contrato.

CLÁUSULA óÉc|ua ruorua - Do FoRo

l. Fica eleito o foro da comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Co nt ra to.

ll. E, para firmeza e como provã de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
píescnre irsrrrrínenro em UJ (trés) vias de rgual teor, que, depois de trdo e achado conforme, e
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

CONTRATANTE

Representa nte Legal

CONTRATADO

Secretário Municipal

TrsTr^4lrlrrt^<-

cPt lut

TESTEMUNHAS:
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 044/202O.CPL

ANEXO IV

MODETO DE DECTARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO lNC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93

DECTARAçÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob ne por

intermedio do seu repÍesentante legal o(a) sr(a)

Carteira de ldentidade ns e do CPF nQ

portador da

DECLARA, para fins do
.i;--i::-'ti.r rri, i,r,:. \/ C. .-.'t. ?7 ,1,. Lci r:e E 666, d;: 21 Ce ji:rho de 1993, rcre.;cirlc pela Lei Í2 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS
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ANEXO V

MoDELo or oecunaçÃo or crÊrucrn E cuMpRtMENTo Dos REeutstros or unetrmçÃo

Declaramos, para efeito de particlpação no processo licitatório Pregão Eletrônico n" 044/2020-
CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que cumprimos
plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2020

Representante Legal da Empresa


